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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. O § 10 do art. 85 do CPC, concretizando o princípio da causalidade,
preceitua que, na hipótese de perda do objeto, os honorários serão
devidos por quem deu causa ao processo.
2. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao17/06/2025 23/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PERDA SUPERVENIENTE DO
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RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. O § 10 do art. 85 do CPC, concretizando o princípio da causalidade,
preceitua que, na hipótese de perda do objeto, os honorários serão
devidos por quem deu causa ao processo.
2. Recurso especial provido. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por LUCIANE VIEIRA GUIMARÃES

e JOÃO CARLOS VIEIRA DA SILVA (LUCIANE e outro), com fundamento no art. 105,
III, alíneas  e , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São a  c
Paulo, de relatoria do Des. MOREIRA VIEGAS, assim ementado:

 
Ação de obrigação de fazer - Desistência da demanda após a citação
da ré O autor responde pelo pagamento de honorários advocatícios se
o pedido de desistência tiver sido protocolizado após a ocorrência da
citação Precedente do E. STJ Sentença mantida - Recurso provido. (e-
STJ, fl. 354)

 
 
Os embargos de declaração opostos por LUCIANE e outro foram rejeitados. 
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Nas razões do presente recurso, LUCIANE e outro alegaram a violação
do art. 85 do NCPC, ao sustentarem que os ônus sucumbenciais devem recair sobre a
operadora do plano de saúde, que foi quem deu causa ao ajuizamento da presente
demanda. 

É o relatório.

 

VOTO

O apelo nobre merece prosperar. 

O Código de Processo Civil de 2015, tal como dispunha o diploma legal
anterior, elegeu, como regra, o princípio da sucumbência para nortear a
responsabilização pela verba honorária (impondo-se ao vencido o pagamento dos
honorários ao advogado do vencedor) e ampliou, por outro lado, as hipóteses em que
se deva observar o princípio da causalidade  art. 85, § 10, e 90, ,  § 4º, do CPC – caput –
, albergando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Em aplicação ao critério da causalidade, o § 10 do art. 85 do CPC impõe
àquele que deu causa ao processo a responsabilidade pelo pagamento da verba
honorária em razão da perda superveniente de seu objeto.

Por sua vez, o art. 90 impõe ao autor, que desiste ou renuncia da ação, e ao
réu, que reconhece a procedência do pedido, a responsabilidade pelos honorários do
advogado da parte adversa.

 O pedido de extinção do processo sem resolução do mérito levado a efeito
pela parte recorrente, em virtude do falecimento do autor, não encerra, tecnicamente,
desistência. O pedido extintivo requerido por LUCIANE e outro, por evidente, tem por
lastro a perda superveniente de objeto da ação.

Desta feita, é de se concluir que os ônus sucumbenciais devem recair sobre
a operadora do plano de saúde, que deu causa à presente demanda com a negativa
de cobertura do tratamento domiciliar requerido pela parte autora.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
TERCEIRO, ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DESISTÊNCIA DA
PENHORA. RESPONSABILIDADE DA PARTE QUE DEU CAUSA AO
PROCESSO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO NA AÇÃO DE EMBARGOS
DE TERCEIRO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS AFASTADOS.
1. Embargos de terceiro, ajuizado em , da qual foi extraído10/12/2019
o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao1/4/2022
gabinete em .29/1/2024
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2. O propósito recursal consiste em determinar quem deve arcar com
os ônus sucumbenciais na hipótese de perda do objeto de embargos
de terceiro em virtude da desistência de penhora nos autos principais.
3. A condenação ao pagamento de honorários advocatícios é uma
consequência objetiva da extinção do processo, sendo orientada, em
caráter principal, pelo princípio da sucumbência e, subsidiariamente,
pelo da causalidade.
4. O §10 do art. 85 do CPC/2015, concretizando o princípio da
causalidade, preceitua que, na hipótese de perda do objeto, os
honorários serão devidos por quem deu causa ao processo.
5. Se os pedidos formulados nos embargos de terceiro forem julgados
improcedentes, responde o embargante pelos ônus sucumbenciais em
virtude do princípio da sucumbência.
6. Se os pedidos formulados nos embargos de terceiro forem julgados
procedentes, a situação é diversa, devendo o intérprete analisar cada
hipótese concreta sob a ótica do princípio da causalidade, em virtude
da insuficiência do princípio da sucumbência.
7. Na hipótese de perda superveniente do objeto de embargos de
terceiro em razão de pedido de desistência de penhora formulado nos
autos principais, os ônus sucumbenciais devem ser suportados pela
parte que deu causa ao processo, em atenção ao princípio da
causalidade.
8. A hipótese em julgamento possui peculiaridade que deve ser
considerada, pois, na espécie, não houve a citação da parte
embargada nos autos dos embargos de terceiro, não tendo se
angularizado a relação jurídica processual, motivo pelo qual não se
revela razoável imputar à embargada o dever de arcar com os ônus
sucumbenciais de processo do qual sequer era parte. Por outro lado,
tampouco revela-se razoável imputar a referida obrigação à parte
embargante, vítima de aprisionamento material indevido de seu
patrimônio, se por um comportamento seu não deu causa à constrição
indevida.
9. Se a desistência da penhora ocorrer antes da citação da parte
embargada, o processo deve ser extinto sem resolução de mérito em
virtude da perda superveniente do objeto, mas sem qualquer
condenação em ônus sucumbenciais.
10. Na hipótese dos autos, merece reforma o acórdão recorrido, pois
os embargos de terceiro devem ser extintos em virtude da perda do
objeto, mas sem qualquer condenação em ônus sucumbenciais.
11. Recurso especial parcialmente provido tão somente para afastar a
condenação do embargante, ora recorrente, ao pagamento das custas
processuais.
(REsp n. 2.129.984/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifei)27/8/2024 29/8/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PROCESSO EXTINTO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. INVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 7/STJ.
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1. Nos casos de extinção da ação sem resolução de mérito por perda
superveniente do objeto, os honorários de sucumbência são fixados
observando-se o princípio da causalidade. Precedentes.
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, que entendeu
terem as demandas dado causa ao processo em decorrência do
inadimplemento contratual, demandaria o revolvimento de
circunstâncias fático-probatórias dos autos, providência inviável no
recurso especial em virtude do óbice da Súmula n° 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.875.408/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -22/4/2024 25/4/2024
grifei)

 
 

Nessas condições, ao recurso especial para inverter os DOU PROVIMENTO 
ônus da sucumbência em favor da parte autora. 

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
10173848120228260100

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANE VIEIRA GUIMARAES
RECORRENTE : JOAO CARLOS VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR MORAES DOS SANTOS - SP121277

LUCIO RAIMUNDO HOFFMANN - SP309343
RECORRIDO : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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